
ANEXO V – TABELA DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO

	 Notas:
	 1) O número de vagas independe das áreas de estacionamento para serviço e carga e 
descarga de materiais ou mercadorias.
	 2) Esta lei não implica na não obrigatoriedade do cumprimento das leis estaduais e federais 
que dispõe sobre vagas de estacionamento e reserva de vagas para idosos, deficientes e gestantes.
	 3) No caso de reforma ou ampliação em edificação já consolidada, não será exigida a 
construção de áreas de estacionamento.

ANEXO VI – TABELA DE ÁREA, ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO MÍNIMA PARA EDIFICAÇÕES 
DESTINADAS A HABITAÇÃO

	 Notas:
     	 I    - As linhas “iluminação mínima” e “ventilação mínima” referem-se à relação entre a área 
da abertura e a área do piso.
	 II   - Todas as dimensões são expressas em metros.
	 III  - Todas as áreas são expressas em m² (metros quadrados).
	 (1) Tolerada iluminação e ventilação zenital.
	 (2) Tolerada chaminés de ventilação e dutos horizontais.
	 (3) I   - Tolerada iluminação e ventilação zenital.
	 II  - Não poderá comunicar-se diretamente com a cozinha e sala de refeições.
	 (4) A área mínima de 6 m² é exigida quando houver um só elevador. Quando houver mais 
de um elevador, a área deverá ser aumentada de 30% por elevador excedente. 
	 (5) Somente 1 quarto = 12 m². Quando tratar-se de sala dormitório = 16 m².
	 (6) É dispensável a iluminação e ventilação natural para corredores até 12 (doze) metros. 
Acima deste valor é exigido 1/10 (um décimo) da área do piso para iluminação natural e 1/20 (um vigé-
simo) para ventilação natural.

ANEXO VII – TABELA DE ÁREA, ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO MÍNIMA PARA EDIFICAÇÕES 
DESTINADAS A COMÉRCIO E SERVIÇOS

	 Notas:
	 I    - As áreas de iluminação e ventilação mínima referem-se à relação entre a área de 
abertura e área de piso.
	 II   - Todas as dimensões são expressas em metros.
	 III  - Todas as áreas são expressas em metros quadrados.
	 (1) A área mínima de 12 m² é exigida quando houver um só elevador. Quando houver mais 
de um elevador, a área deverá ser aumentada de 30% por elevador excedente.
	 (2) I   - Não será tolerado ventilação pela caixa de escada.  II   - Deverá haver ligação 
direta entre o hall e a caixa da escada.
	 (3) Tolerada ventilação por meio de chaminés de ventilação ou dutos horizontais.
	 (4) Será permitido mezanino quando sua área não exceder de 60% da área do piso ime-
diatamente inferior. 
ANEXO VIII – TABELA COM LARGURA MÍNIMA DA VIA INTERNA DE TRÁFEGO DE VEÍCULOS 

EM CONJUNTOS RESIDENCIAIS

ANEXO IX – MODELO DE CARIMBO DE PRANCHA PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS
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ANEXO II – TABELA DE PÉ-DIREITO MÍNIMO DAS EDIFICAÇÕES (1)

	 Notas:
	 PD = Pé-Direito
	 (1). Os pés direitos estabelecidos nas NBR e no Código de Prevenção de Incêndios da 
Polícia Militar do Paraná, quando existentes, prevalecem sobre estas disposições.
	 (2). Os pés-direitos de estabelecimentos hospitalares e congêneres, quando existentes, de-
verão obedecer às normas técnicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e prevalecem sobre estas disposições.

ANEXO III –  TABELA DE SALIÊNCIAS E ORNAMENTO NAS EDIFICAÇÕES

	 Notas:
	 (1) Marquises, balcão e terraços deverão respeitar o recuo lateral. 

 ANEXO IV –  OBRAS COMPLEMENTARES DAS EDIFICAÇÕES

	 Notas:
	 (1) O tamanho do carimbo é 297 x 185 mm;
	 (2) O profissional responsável pelo projeto deverá solicitar o arquivo em formato “.dwg”ou 
outro formato editável ao órgão competente na Prefeitura Municipal.
 

LEI 1.293/2019
	 Sumula: DISPÕE SOBRE O SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO, REVOGA AS LEIS COM-
PLEMENTARES Nº 557, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005, E Nº 909, DE 1º DE JUNHO DE 2012, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS
	 A Câmara Municipal de vereadores de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte L E I:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	 Art. 1º A presente Lei orienta e disciplina o Sistema Viário do Município, estabelecendo as diretrizes para 
o sistema de circulação e a implantação de arruamentos na zona urbana e na zona rural de Bela Vista do Paraíso.
	 Art. 2º Todo e qualquer arruamento, bem como a execução de qualquer serviço ou obra no sis-
tema viário do Município deverão ser previamente aprovados pela Administração Municipal, nos termos aqui 
previstos e na Lei de Parcelamento do Solo Urbano.
	 Parágrafo único. A presente Lei complementa, sem alterar ou substituir, a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo e a Lei de Parcelamento do Solo Urbano de Bela Vista do Paraíso.

CAPÍTULO II - DO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL
	 Art. 3º O planejamento e implantação das rodovias municipais observarão às seguintes diretrizes gerais:
	 I - assegurar o livre trânsito no Município;
	 II - facilitar o escoamento da produção em geral;
	 III - promover a acessibilidade às propriedades rurais, aos atrativos turísticos e às rodovias estaduais.
	 Art. 4º As vias do Sistema Viário Municipal de Bela Vista do Paraíso são classificadas em:
	 I - RODOVIAS ESTADUAIS: vias de tráfego intenso responsáveis pela conexão entre Municípios;
	 II -  ESTRADAS VICINAIS: são aquelas responsáveis pelas conexões entre a área urbana, as 
rodovias e as principais comunidades rurais;
	 III - ESTRADAS MUNICIPAIS: são as estradas municipais ordinárias com função de acesso a 
comunidades rurais e escoamento de produção;
	 IV - ESTRADAS SECUNDÁRIAS: são aquelas responsáveis por conexões de segunda classe ou 
acessos a propriedades específicas;
	 V - ESTRADAS PARTICULARES: são estradas para acessos a propriedades específicas, dentro 
de propriedades rurais particulares.
	 §1º A classificação da Hierarquia Viária Municipal consta no Anexo I – Mapa de Hierarquia do Siste-
ma Viário Municipal e Anexo II – Tabela da Hierarquia do Sistema Viário Municipal, partes integrantes desta Lei.
	 §2º As estradas não representadas no Anexo I – Mapa de Hierarquia do Sistema Viário Municipal 
são as estradas particulares.
	 §3º A responsabilidade da abertura e manutenção das estradas particulares é dos proprietários 
das terras onde estas se encontram.
	 §4º A manutenção e sinalização das rodovias é de responsabilidade do Departamento de Estra-
das e Rodagens do Paraná.
	 Art. 5º As estradas de responsabilidade do poder municipal devem respeitar, de acordo com sua 
hierarquia, a seguinte faixa de domínio:
	 I - 15m (quinze metros) para ESTRADAS VICINAIS;
	 II - 12m (doze metros) para ESTRADAS MUNICIPAIS;
	 III - 8m (oito metros) para ESTRADAS SECUNDÁRIAS.

CAPÍTULO III - DO SISTEMA VIÁRIO URBANO 
SEÇÃO I - DA HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO URBANO

	 Art. 6º As vias de circulação na área urbana do Município, conforme suas funções e característi-
cas físicas, classificam-se de acordo com a seguinte hierarquia:
	 I - VIA ARTERIAL: via estruturante da área urbana e interliga os diversos setores da cidade, 
atendendo às principais demandas de circulação geral;
	 II - VIA DE CONTORNO RODOVIÁRIO: visa desviar o tráfego pesado do centro urbano;
	 III - AVENIDA DAS TORRES: tipologia de via específica para conter as torres de transmissão de 
energia elétrica que partem da subestação de Bela Vista do Paraíso;
	 IV - VIA ESPECIAL: via cuja largura ampla e canteiros centrais devem ser preservados;
	 V - VIA COLETORA: coleta o tráfego das vias locais, proporcionando a conexão interbairros, 
distribuindo o tráfego interno e alimentando as vias arteriais;
	 VI - VIA LOCAL: tem a função básica de permitir o acesso às propriedades privadas, ou áreas com 
atividades específicas, implicando em pequeno fluxo de tráfego.
	 Parágrafo único. A classificação da Hierarquia Viária Urbana consta no Anexo III – Mapa de Hierarquia 
do Sistema Viário Urbano e Anexo IV – Tabela da Hierarquia do Sistema Viário Urbano, partes integrantes desta Lei.

SEÇÃO II - DO DIMENSIONAMENTO EDAS DIRETRIZES VIÁRIAS
	 Art. 7º O dimensionamento das vias públicas deverá obedecer, no mínimo, o disposto no Anexo 
V – Tabela de Dimensionamento das Vias Urbanas, parte integrante desta Lei.
	 Art. 8º Todo arruamento deverá articular-se com as vias adjacentes oficiais, assegurando a conti-
nuidade do sistema viário urbano.
	 Art. 9º Nos projetos de parcelamento do solo urbano deverão ser respeitadas as diretrizes viárias estabele-
cidas no Anexo III – Mapa de Hierarquia do Sistema Viário Urbano, parte integrante da presente Lei.
	 Art. 10. A declividade longitudinal máxima permitida nas vias é de 15% (quinze por cento).
	 Art. 11. A declividade transversal mínima nas vias é de 0,5% (meio por cento).
	 Art. 12. A largura da via que constitui prolongamento de outra já existente ou prevista como diretriz 
do sistema viário não poderá ser inferior a largura desta.
	 Art. 13. As vias sem saída não poderão ultrapassar a 70m (setenta metros) de comprimento, deven-
do conter um bolsão de retorno – cul-de-sac – de no mínimo 20m (vinte metros) de diâmetro.
	 Art. 14. Os fundos de vale de córregos deverão ser contornados por uma VIA LOCAL, respeitan-
do-se a distância de 80m (oitenta metros) para cada lado contados a partir da margem e de 100m (cem metros) 
das nascentes e/ou olhos d’água.

SEÇÃO III - DA SINALIZAÇÃO VIÁRIA
	 Art. 15. A sinalização das vias públicas é de responsabilidade do Município, conforme as disposi-
ções da Lei Federal n°. 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro. 
	 §1º Toda e qualquer via pavimentada no Município deverá receber sinalização de trânsito, segun-
do as exigências da legislação pertinente em vigor. 
	 §2º A sinalização horizontal e vertical das vias pavimentadas nos novos parcelamentos do solo 
será executada às expensas dos respectivos loteadores, a partir de projeto previamente aprovado pelo órgão 
responsável do Município.

CAPÍTULO IV - DAS CICLOVIAS
	 Art. 16. A implantação das ciclovias e ciclofaixas observará projeto técnico elaborado por profissionais 
habilitados e aprovado pelo órgão competente do Município obedecendo os seguintes critérios:
	 I - não será permitido tráfego ou estacionamento de veículos automotores nas ciclovias e ciclofai-
xas, salvo veículos particulares que poderão cruzá-las para acessar suas vagas de garagem;
	 II - cadeiras motorizadas para circulação de Pessoas com Deficiência poderão utilizar livremente 
todas as ciclovias e ciclofaixas;
	 III - ciclovia ou ciclofaixa unidirecional deve ter dimensão mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros);
	 IV - ciclovia ou ciclofaixa bidirecional deve ter dimensão mínima de 2,50m (dois metros e cinquen-
ta centímetros).

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 Art. 17. A implantação de todas as vias em novos parcelamentos, inclusive as do sistema viário 
principal, deverão obedecer às diretrizes básicas de arruamento e são de inteira responsabilidade do loteador, 
sem custos para o Município.
	 Parágrafo único. O loteador deverá solicitar previamente as diretrizes básicas de arruamento 
onde constará a orientação para o traçado das vias de acordo com esta Lei.
	 Art. 18. Os casos omissos nesta Lei serão deverão ser avaliados pelo Conselho de Desenvolvi-
mento da Cidade.
	 Art. 19. São partes integrantes e complementares desta Lei os seguintes anexos:
	 I - Anexo I – Mapa de Hierarquia do Sistema Viário Municipal;
	 II - Anexo II – Tabela da Hierarquia do Sistema Viário Municipal;
	 III - Anexo III – Mapa de Hierarquia do Sistema Viário Urbano;
	 IV - Anexo IV – Tabela da Hierarquia do Sistema Viário Urbano;
	 V - Anexo V – Tabela de Dimensionamento das Vias Urbanas.
	 Art. 20. Fica revogada a Lei nº 557, de 26 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Sistema 
Viário Básico do Município e dá outras providências.
	 Art. 21. Fica revogada a Lei nº 909, de 1º de junho de 2012, que altera a Tabela I da Lei nº 557/2005.
	 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos vinte e quatro dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove. (24/10/2019)

Edson Hipolito Gonçalves - Dir. Depto. Administração 
Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

ANEXO I – MAPA DE HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL

ANEXO II – TABELA DA HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL
Classificação		 Vias
Rodovias		  PR-090, PR-445 e PR-537
Estradas Vicinais	 Estradas Córrego Minas, do Ribeirão Vermelho, do Cardoso, da Indiana e 	
		  Buenos Aires
Estradas Secundárias	 Estrada do Guará
Estradas Municipais	 Demais vias representadas no Anexo I - Mapa de Hierarquia do Sistema Viário Municipal

 ANEXO III – MAPA DE HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO URBANO

ANEXO IV – TABELA DA HIERARQUIA DO SISTEMA VIÁRIO URBANO

ANEXO V – TABELA DE DIMENSIONAMENTO DAS VIAS URBANAS


